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PROJETO DE LEI Nº. 13/2007 DO EXECUTIVO

DISPÕE SOBRE CONCESSÃO DE INCENTIVOS FISCAIS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

FRANCISCO FERREIRA MENDES JÚNIOR, Prefeito do Município de Diamantino, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de.. de.. de 2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 1º Fica instituído, nos termos da presente lei, o Programa de Desenvolvimento Econômico do Município de Diamantino, com objetivo de estimular o crescimento e a geração de emprego e renda no Município de Diamantino.

Art. 2º As empresas que desejarem realizar investimentos em novas plantas produtivas no Município poderão ser contempladas com os seguintes benefícios fiscais: 

I - Isenção do Imposto Predial e Territorial Urbano – IPTU, incidente sobre o imóvel objeto do investimento durante período de até 02 (dois) anos;

II – Isenção do Imposto sobre serviços de qualquer natureza – ISSQN, por 02 (dois) anos, a contar da data do início das suas atividades;

III – Isenção de Taxas e Emolumentos referentes aos atos administrativos necessários para a regularização do projeto, implantação e funcionamento do empreendimento;

IV - Os incentivos citados nos incisos I e II terão prazo de duração de até 5 (cinco) anos para empreendimento de natureza industrial;

V - Os incentivos citados nos incisos I e II terão prazos de duração de até 10 (dez) anos para empreendimentos de natureza industrial, instalados em locais cuja infra-estrutura urbana tenha sido realizada sem alocação de recursos públicos.

VI – Os incentivos citados nos incisos I e II terão prazos de duração de até 15 (quinze) anos para empreendimentos de natureza industrial, que preencham os requisitos do inciso V e configurem empreendimentos representados por complexos industriais;

VII - Os incentivos citados nos incisos I e II, a partir do terceiro ano, serão cobrados com redutor de 50% de seu valor original para empreendimento de natureza industrial, aplicando-se o mesmo redutor, a partir do quinto ano, para os incentivos de que trata o inciso V e a partir do décimo ano, para os incentivos de que trata o inciso VI.

Art. 3º Os incentivos ficais previstos nesta lei deverão ser expressamente requeridos pelo interessado, em procedimento específico, devendo ser apresentados pelo requerente Carta-Consulta e Projeto de Investimento.

Parágrafo Único – A Carta Consulta e o Projeto de Investimento, sem prejuízo da norma regulamenta específica, devem conter:

I – Enquadramento Técnico do Negócio: espécie de atividade desenvolvida pela empresa, setor da economia, ramo de atividade e produtos; 
II – o projeto de viabilidade econômico-financeiro;

III - os investimentos previstos e seus valores;

IV - cronograma de implantação das atividades

V- quantidade de empregos diretos e indiretos gerados a curto, médio e longo prazo;

VI – nível de tecnologia aplicada no empreendimento;

VII – incentivos fiscais potenciais e solicitados.

Parágrafo Segundo - Na análise do Projeto de Investimento serão considerados os seguintes fatores:

I – Quantidade de empregos diretos gerados a curto, médio e longo prazo;

II – Nível de tecnologia aplicada no empreendimento;

III – O impacto sobre o meio ambiente;

IV – A responsabilidade social da empresa;

V - A possibilidade de expansão da empresa bem como a implantação de novas atividades;

VI – A integração do empreendimento a outras atividades econômicas já existentes no Município;

VII – A ausência de oferta de serviços similares o Município, em níveis compatíveis com a demanda;

VIII - O registro e licenciamento de todos os veículos do ativo imobilizado, e, se houver possibilidade, os veículos em nome dos sócios, junto ao órgão competente localizado no Município de Diamantino, para fins de recolhimento do Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores (IPVA);

IX – A contratação de mão de obra no Município de Diamantino e região;

X – O cumprimento dos requisitos previstos no artigo 14 e incisos da Lei de Responsabilidade fiscal.

XI - Outros critérios definidos pela legislação ou pela Comissão de Análise de Incentivos Fiscais;

Parágrafo Terceiro: As isenções previstas nesta Lei serão implementadas somente após o deferimento do pedido e ficam condicionadas à renovação anual, mediante requerimento da empresa, nos termos deste artigo e das normas regulamentares.  

Art. 4º Fica instituída a Comissão de Análise de Incentivos Fiscais, para organização, análise e parecer pela aprovação ou rejeição das Cartas-Consultas e Projetos de Investimentos e parecer sobre renovação dos incentivos deferidos, inerentes ao Programa de Desenvolvimento Econômico de Diamantino, a ser composto obrigatoriamente por representantes da: Secretaria Municipal de Administração e Finanças; Secretaria Municipal de Indústria e Comércio e Conselho de Desenvolvimento Econômico e Social de Diamantino – CMDES, conforme o disposto nas normas regulamentares.

Parágrafo Único: A Comissão emitirá parecer fundamentado a ser encaminhado para apreciação do Prefeito Municipal, observando-se o Parecer Jurídico e Contábil, nos termos das normas regulamentares.

Art. 5º A Comissão de Análise de Incentivos Fiscais ou a Secretaria Municipal de Administração e Finanças poderão, a qualquer tempo, e com qualquer periodicidade, requerer informações e a comprovação por parte da empresa enquadrada, sobre a continuidade das condições e metas que a habilitaram na concessão do benefício.

Art. 6º - As empresas que deixarem de preencher, a qualquer tempo, as condições de seu enquadramento nesta lei ficarão obrigadas ao recolhimento normal dos tributos municipais logo após, notificadas do evento que tenha caracterizado sua exclusão daquelas condições, sem prejuízo de multa, juros e atualização monetária devidas.

Parágrafo Único: Serão causa de revogação das isenções, além de outras previstas em lei, as seguintes:

I - o descumprimento das obrigações fiscais, principais e acessórias, pelo beneficiado;

II - o descumprimento, pelo beneficiado, da proposta aprovada nos termos do artigo 4º desta lei;

III - o beneficiário for inscrito em Dívida Ativa pela Fazenda Municipal;

IV - o beneficiário descumprir as legislações pertinentes à preservação do meio ambiente;

V - o empreendedor beneficiado desativar ou desaquecer sua atividades, durante a fluência dos benefícios.

VI - houver fusão, cisão, transformação ou incorporação da empresa beneficiada.

Art. 7º Ficando comprovada a ocorrência de dolo, fraude ou simulação a empresa estará sujeita às penalidades previstas na Legislação Tributária Municipal, sem prejuízo das demais medidas cabíveis.

Art. 8º - Havendo o cancelamento do benefício, a empresa restituirá as parcelas incentivadas, corrigidas monetariamente e acrescidas de juros, previsto em Lei, cabendo ao Tesouro Municipal, a título de receita, a restituição efetivada.

Art. 9º- O deferimento do pedido de incentivo fiscal dependerá da avaliação do cumprimento dos requisitos do artigo 14 da Lei Complementar 101 de 2000.

Parágrafo Único: Na elaboração do orçamento, inclusive para o s exercícios subseqüentes, o Poder Executivo adotará as medidas necessárias ao atendimento do disposto no art. 14 da Lei Complementar 101 de 2000. 

Art. 10º Esta lei será regulamentada por Decreto do Poder Executivo, no prazo de 90 (noventa) dias.

Art. 11º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Diamantino/MT, 28 de Agosto de 2007.

Méd. Vet. FRANCISCO FERREIRA MENDES JUNIOR

Prefeito Municipal
EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

MENSAGEM N. º 013/2007.

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE

EXCENTÍSSIMOS SENHORE (A)S VEREADORE (A)S

No exercício das atribuições que me são conferidas em Lei, tenho a  honra de me dirigir a Vossas Excelências para submeter à qualificada apreciação dessa Augusta Casa, o anexo PROJETO DE LEI, dispondo sobre concessão de incentivos fiscais a empresas que se instalarem no Município de Diamantino.
Conforme é do conhecimento de Vossas Excelências, existe a necessidade de geração de emprego, renda e desenvolvimento econômico em nosso Município e interesse do Poder Executivo de que sejam tomadas as medidas necessárias para dar continuidade a esse processo de crescimento econômico.
Uma das formas de viabilizar o crescimento da economia local é através de uma política estruturada de concessão de incentivos fiscais, tornando o Município de Diamantino mais atrativo a investimentos, especialmente quando, muitos dos Municípios próximos já implementaram tais medidas.
Para o ilustre doutrinador, Paulo de Barros Carvalho:
 "O mecanismo das isenções é um forte instrumento de extrafiscalidade. Dosando equilibradamente a carga tributária, a autoridade legislativa enfrenta as situações mais agudas, onde vicissitudes da natureza ou problemas econômicos e sociais fizeram quase que desaparecer a capacidade contributiva de certo segmento geográfico ou social. A par disso, fomenta as grandes iniciativas de interesse público e incrementa a produção, o comércio e o consumo, manejando de modo adequado o recurso jurídico das isenções."

Não admitir a existência de guerra fiscal quando sabemos que a concessão de incentivos de alguns Municípios os torna desigualmente atrativos para o segmento empresarial em detrimento de outros, seria negligenciar uma situação fáctica concreta. 

Não se pode olvidar, por sua vez, que após a Lei Complementar 101 de 2000, a Lei de Responsabilidade Fiscal, dificultou-se e muito a possibilidade de concessão de incentivos fiscais, inclusive com o intuito de minimizar a guerra fiscal entre entes federados.

Para concessão de incentivos fiscais, a Lei de Responsabilidade Fiscal, impõe o atendimento dos requisitos dispostos no artigo 14, quais sejam:

Art. 14. A concessão ou ampliação de incentivo ou benefício de natureza tributária da qual decorra renúncia de receita deverá estar acompanhada de estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva iniciar sua vigência e nos dois seguintes, atender ao disposto na lei de diretrizes orçamentárias e a pelo menos uma das seguintes condições:

I - demonstração pelo proponente de que a renúncia foi considerada na estimativa de receita da lei orçamentária, na forma do art. 12, e de que não afetará as metas de resultados fiscais previstas no anexo próprio da lei de diretrizes orçamentárias;

II - estar acompanhada de medidas de compensação, no período mencionado no caput, por meio do aumento de receita, proveniente da elevação de alíquotas, ampliação da base de cálculo, majoração ou criação de tributo ou contribuição.
Define a Lei que qualquer redução de tributação é considerada renúncia de receita, nos termos do artigo 14, § 1º,  que ora citamos:
§ 1º A renúncia compreende anistia, remissão, subsídio, crédito presumido, concessão de isenção em caráter não geral, alteração de alíquota ou modificação de base de cálculo que implique redução discriminada de tributos ou contribuições, e outros benefícios que correspondam a tratamento diferenciado.

Ainda, impõe que, havendo necessidade de medidas compensatórias, o benefício fiscal somente entrará em vigor quando estas estiverem implementadas, a teor do artigo 14, § 2º, da LRF:

§ 2º Se o ato de concessão ou ampliação do incentivo ou benefício de que trata o caput deste artigo decorrer da condição contida no inciso II, o benefício só entrará em vigor quando implementadas as medidas referidas no mencionado inciso.
Dessa forma, podem os entes federados conceder incentivos fiscais, desde que o façam atendendo os requisitos definidos na lei de responsabilidade fiscal, requisitos estes que estão sendo atendidos nas hipóteses de incentivos fiscais contemplados no presente projeto de lei.
Efetivamente, o Projeto de Lei ora submetido à qualificada apreciação dessa Augusta Casa, não contempla algumas situações fácticas que fazem parte deste processo de viabilização de crescimento econômico e geração de empregos e rendas no Município, especialmente questões relacionadas com infra-estrutura, destinação de local específico para instalação de empresas e outros incentivos setoriais.
A possibilidade de venda ou doação de terrenos, não esta contemplada no presente projeto de lei, pois o Município não dispõe de área de terras públicas para o Distrito Industrial.
A área que havia, como é de conhecimento de Vossas Excelências fora invadida, e o Poder Executivo, com a chancela do Poder Legislativo, entendeu por repassar a referida área ao Estado, para regularização fundiária.
Desta forma, inexiste área com extensão suficiente para ser destinada ao Distrito Industrial, e, por sua vez, o Município não dispõe de dotação orçamentária, no momento, para aquisição de uma área com para tal destinação.
Sabemos da necessidade de legislação específica contemplando tais hipóteses sob pena de que o alcance das medidas ora implementadas não atinjam totalmente a finalidade pretendida.
Porém, as limitações de ordem técnica, legal e orçamentária nos impedem de contemplar, neste Projeto de Lei, disposições específicas sobre incentivos relativos à infra-estrutura.
Em que pese tais limitações, nada obsta que diante de uma necessidade concreta, se regulamente tal situação em lei específica.

Da mesma forma, também de conhecimento de Vossas Excelências que o Poder Executivo já esta implementando atos no sentido de viabilizar a criação do Distrito Industrial, dentre as medidas tomadas estão os projetos sobre o Plano Diretor da Cidade, bem como, medidas de regularização fundiária.

Ressalta-se a importância do Plano Diretor como um dos instrumentos de política urbana, conceito este que é definido pela Lei n 10.257 de 2001, da seguinte forma:

Art. 2o A política urbana tem por objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade e da propriedade urbana, mediante as seguintes diretrizes gerais:

I – garantia do direito a cidades sustentáveis, entendido como o direito à terra urbana, à moradia, ao saneamento ambiental, à infra-estrutura urbana, ao transporte e aos serviços públicos, ao trabalho e ao lazer, para as presentes e futuras gerações;

IV – planejamento do desenvolvimento das cidades, da distribuição espacial da população e das atividades econômicas do Município e do território sob sua área de influência, de modo a evitar e corrigir as distorções do crescimento urbano e seus efeitos negativos sobre o meio ambiente;

VI – ordenação e controle do uso do solo, de forma a evitar:

d) a instalação de empreendimentos ou atividades que possam funcionar como pólos geradores de tráfego, sem a previsão da infra-estrutura correspondente;

X – adequação dos instrumentos de política econômica, tributária e financeira e dos gastos públicos aos objetivos do desenvolvimento urbano, de modo a privilegiar os investimentos geradores de bem-estar geral e a fruição dos bens pelos diferentes segmentos sociais;

Em suma, o presente Projeto de Lei remetido a apreciação de Vossas Excelência é a primeira medida legislativa para início de um programa de desenvolvimento. As hipóteses não elencadas nesta Lei serão objeto de disposições específicas, que serão remetidas, há seu tempo, a apreciação dessa Augusta Casa, tão logo existam instrumentos fácticos, legais e orçamentários para sua implementação.
Este, pois, o relevante motivo que me inclina a submeter o presente PROJETO DE LEI à apreciação desse Poder Legislativo, contando, como sempre, com a compreensão e apoio de Vossas Excelências, traduzidos na aprovação desta proposição.
Ao ensejo, renovo aos membros dessa Casa meus protestos de elevado apreço e distinta consideração.
Palácio Parecis aos 28 dias de agosto de 2007.

Méd. Vet. FRANCISCO FERREIRA MENDES JÚNIOR

Prefeito Municipal
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